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2CORRIDA : DRr em BELO HORIZONTE - MG
rMAl

I	 FTNSOCTATs TR/DRVIDO - DR0OPRRNCTA - A decisão pro-
ferida no processo principal estende-se ao decor-
rente, na medida em que não há fatos ou argumentos
novos a ensejar conclusão diversa.
Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

icurso interposto por R & C PNEUS LTDA.

ACORDAM 03 Membros da Quinta Câmara do Primeiro Canse-

:10 de Contribuintes, par unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
1
,:ursa, nos termos do rotatório e voto que passam a integrar o pre-

JnLe julgado.

:
Saladjs,	

4111,

3;./m/Odem:ode 1994

iég/	
f '

r AFOr O f ET JI,MAT'êS LO br  O - VICE-PRESIDENTE

I	 _

Mn.. J.0" • CHADO CALDEIRA	 - RELATOR

te 71/0
'ISTO EM	 hur: G o O RIBEÍR OST	 - PROCURADOR DA FAZENDA
ESSA0 DE: 2 1 OU1 1994	 NACIONAL

larticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

os: LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, HISSAO ARITA, SERGIO MURILO MAREL-

/O (Suplente convocado) e JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER. . Au-

sentes os seguintes Conselheiros: GILBERTO CONGRO BASTOS (Justificada-

sente) e JOSE DO NASCIMENTO DIAS.
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RELAISIRI2

R & C PNEUS LTDA, já qualificada nos autos, recorre a

Jte Conselho de Contribuintes, pleiteando a reforma da decisão da au-

iridade de primeiro grau, de fls. 35/36, proferida no julgamento da

apugnação ao auto de infração de fls. 01.

Trata o presente procedimento de lançamento decorrente

fiscalização de imposto de renda pessoa-jurídica, na qual foi apu-

ida redução indevida da base de cálculo daquele tributo, gerando in-

aficiência da base de cálculo da contribuição para o FINSOCIAL/FATU-

AMENTO.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri-

ainte requereu que se estendesse a este processo as raz3es de defesa

?resentadas no processo principal e, a decisão singular, acompanhando

que fora decidido naquele processo, julgou procedente a ação fiscal.

Cientificado desta decisão, manifestou o contribuinte

eu inconformismo, através do recurso de fls. 37, invocando o princi-

le da decorrência, em face do recurso apresentado no processo princi-

O processo principal (nr. 13604/000.024/90-22) foi °b-

eto de recurso para este Conselho, onde recebeu o número 100.652 e,

ulgado nesta mesma Câmara, na sessão de 14/12/92, não logrou pro -

entoe

E o relatório.
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MARCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso foi interposto dentro do prazo e, preenchendo

}e demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal

lecorre do que foi instaurado contra a recorrente, para cobrança de

Iliposto de renda pessoa-juridica, também objeto de recurso, que julga-

lo, não logrou provimento .

Sm consequência, igual sorte colhe o recurso apresenta-

:o neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou argumentos

*ovos a ensejar conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que do processo consta,

Lwiheço do recurso por tempestivo e, no mérito, nego-lhe provimento.

DrasIlia-DP.,20 de maio de 1994
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MACIIADO CALDEIRA - RELATOR
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